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TEMPO DE REVISÃO DO PARADIGMA 

HISTÓRICO DE PROTEÇÃO
SOCIAL TRABALHISTA

Cidade

Câmara autoriza o
Executivo a realizar leilão
de bens inservíveis

30 LOTES

Os vereadores aprova-
ram em discussão única o 
Projeto de Lei nº60/2021, 
de autoria do Poder Exe-
cutivo, que dispõe sobre a 
alienação de bens móveis 
inservíveis da Prefeitura 
de Tangará da Serra.

A matéria aprovada por 
unanimidade (13 votos fa-
voráveis) permite ao mu-
nicípio leiloar 30 lotes ava-
liados em R$ 440.200,00 
que incluem veículos, 
máquinas e equipamentos 
na relação de bens consi-
derados inservíveis, entre 
eles sucatas (luminárias 

São 30 lotes, que 
incluem veículos, 
máquinas e
equipamentos

A matéria aprovada por unanimidade

de poste, misturadas entre 
alumínio e ferro), avaliada 
em R$ 1 mil, até uma pá 
carregadeira, avaliada em 
R$ 47 mil.

De acordo com o Exe-
cutivo, tratam-se todos de 
bens (veículos, máquinas, 
equipamentos e sucatas) 
já em desuso e pelo alto 
custo de manutenção/re-
cuperação que os mesmos 
acarretam para a Adminis-
tração Municipal, justifi-
cam-se a alienação.

A proposta prevê gerar 
renda que possibilite in-
vestimento em novos pa-
trimônios, reduzindo os 
custos de manutenção.

Na mesma sessão os 
vereadores aprovam R$ 
640.000,00 para a Secre-
taria Municipal de Educa-
ção, na modalidade Crédi-
to Adicional Suplementar, 
para readequar o orça-

mento da secretaria para 
atendimento de suas de-
mandas “considerando a 
necessidade de melhor re-
distribuirmos as dotações 
orçamentárias na nature-
za de despesa do projeto/
atividade abaixo, garan-
tindo assim, o pagamento 
da folha do exercício de 
2021, tal suplementação 
se faz necessária”.

Apreciada em Discus-
são Única, a suplementa-
ção deverá ser utilizada 
para manutenção do de-
partamento de gestão ad-
ministrativa e manuten-
ção do transporte escolar. 
A proposta encaminhada 
pelo Poder Executivo re-
torna à prefeitura para 
execução do prefeito 
Vander Masson (PSDB) 
e entra em vigor a partir 
da data de publicação no 
Diário Oficial.

REDAÇÃO DS / Assessoria

OPERAÇÕES AÉREAS

O Corpo de Bombeiros 
Militar de Mato Grosso 
(CBM), por meio do Gru-
po de Aviação Bombeiro 
Militar (GAvBM), realiza 
nos dias 25 e 26 de junho 
o II Encontro de Opera-
ções Aéreas no Combate 
aos Incêndios Florestais. 
Durante dois dias, pilo-
tos agrícolas de diversas 
regiões do Estado serão 
capacitados teoricamen-
te sobre a utilização de 
aeronaves no combate às 

Corpo de Bombeiros realiza capacitação de pilotos 
agrícolas para combate aos incêndios florestais
CARLOS CELESTINO / Secom-MT

chamas.
De acordo com o coro-

nel Flavio Gledson Vieira 
Bezerra, comandante do 
GAvBM, essa capacitação 
vai traçar um panorama 
teórico da “origem do 
fogo, procedimentos que 
devem ser realizados com 
o uso de aeronaves, equi-
pes em solo e ações após 
o controle das chamas, 
uma ação de preparação 
importante”.

No evento, serão minis-
trados curso para pilotos 
agrícolas abordando a te-
oria do fogo, sistema de 

comando de incidentes e 
operações aéreas no com-
bate aos incêndios flores-
tais. Além disso, palestras 
do panorama nacional da 
aviação agrícola, apresen-
tação dos produtos retar-
dantes e outras demais.

A execução de mais 
uma etapa da capacitação 
tem o objetivo de posicio-
nar equipes de bombeiros 
militares para promover 
ações preventivas para 
minimizar os impactos 
dos desastres ocasiona-
dos pelos incêndios no 
Pantanal.  

O tempo na compreensão da transformação das relações trabalhistas e sua for-
ma de proteção sempre se demonstrou mais lento do que a realidade. A legis-
lação trabalhista surgiu de forma socorrista, tardiamente, e após a constatação, 
no século XIX, de que a industrialização havia gerado contingente enorme de 
população vulnerável.
O Direito do Trabalho, compreendido como forma de proteção social e de ga-
rantias de direitos, foi construído para atender empregados porque parecia que 
esta era a única forma de amparar a desigualdade econômica que se estabelecia 
entre aquele que se apropriava do resultado do trabalho e o prestador. Deste 
modo, ser empregado significava ter acolhimento e nas leis trabalhistas e, con-
trario sensu, não teriam acolhimento aqueles que ficassem à margem do mo-
delo padrão de relação de emprego. Para estes, o direito comum seria a base de 
contratação e assim seguiu-se no modelo jurídico binário de ser empregado ou 
autônomo. Com a dinâmica das mudanças na forma de produção e nos novos 
modelos de trabalho, aquele paradigma no qual se construiu o campo de atua-
ção do Direito do Trabalho, já há algum tempo, parece não ser mais passível de 
enquadramento jurídico de modo padronizado.
A resistência do Direito do Trabalho na admissão da possível convivência com 
situações trabalhistas que se situam fora do escopo tradicional de sua histórica 
luta foi relevante ao enfrentamento, por exemplo, de terceirização de serviços 
ou na contratação de pessoa jurídica para a prestação de um trabalho, trabalho 
autônomo ou por cooperativa. Neste sentido, o conteúdo pragmático e dogmá-
tico da resistência esteve voltado à consolidação da divisão da força produtiva 
entre exploradores e explorados, estes representados pelos empregados bene-
ficiados por legislação que se propunha à garantia de direitos e de proteção 
social.
Com a pandemia, houve um esvaziamento necessário do trabalho “sob os olhos 
do patrão” e o objetivo se concentrou na entrega de serviços naqueles casos em 
que o trabalho a distância poderia ser implementado para o enfrentamento da 
crise gerada com forte tendência de crescimento do trabalho informal, “sem 
carteira assinada”. Os modelos contratuais adotados nesse período ainda serão 
objeto de questionamentos futuros.
Neste caminho da transformação, a jurisprudência e doutrina trabalhistas se 
preocuparam em eliminar sistemas de produção que poderiam esvaziar a apli-
cação da legislação trabalhista de proteção. Um dos últimos temas anteriores à 
reforma trabalhista das Leis nº 13.429/17 e 13.467/17 foi, sem dúvida, a questão 
da subordinação estrutural.
A subordinação estrutural para o reconhecimento de vínculo de emprego tal-
vez tenha sido a última cartada para amparar, de forma extremamente ampla, 
no seio do Direito do Trabalho praticamente qualquer forma de prestação de 
serviços, bastando para tanto que se inserisse na atividade fim do tomador de 
serviços. Serviria a subordinação estrutural para eliminar dúvidas do vínculo 
de emprego, deixando de perquirir se os elementos básicos da finalidade intrín-
seca do Direito do Trabalho previstos no artigo 3º da CLT, estivessem presentes.
Esta tese, da subordinação estrutural, com a reforma trabalhista das citadas leis 
perdeu força porque não importa mais a destinação do trabalho à atividade fim 
ou para a dinâmica do tomador de serviços pois a prestação de serviços autôno-
mos, terceirizados ou qualquer outra forma, não exclui a orientação do tomador 
ou a responsabilidade do prestador.
Ser subordinado contratualmente e ser responsável para a execução do contra-
to são situações distintas que devem sempre ser observadas a fim de que não 
se amplie, sem rigor técnico, as condições de emprego. Ausente a subordinação 
jurídica, o contrato tem como objetivo a prestação de serviços definidos e que 
se encontram no nível da experiência e especialização do prestador.
A subordinação jurídica, portanto, é a única capaz de reconhecer o conteúdo da 
prestação de serviços como vínculo de emprego e, neste caso, teria que reunir 
os elementos do artigo 3º da CLT em especial evidenciar o exercício de poderes 
disciplinar e diretivo pelo tomador de serviços. A subordinação jurídica tem 
em conta a contratação da pessoa e esta, por força do contrato, se submeteria às 
condições de fiscalização do empregador.
Essa orientação insere uma provocação e um alerta. A provocação é de que 
aqueles parâmetros iniciais do Direito do Trabalho como instrumento de prote-
ção do vínculo de emprego talvez merecessem revisão porque a boa-fé contra-
tual deve ser presumida afastando suposições de que toda relação de trabalho, 
celebrada fora do vínculo de emprego, seria fraudulenta ou criada para obstar 
a aplicação da legislação trabalhista. O alerta é de que a crise de desproteção 
social dos trabalhadores informais demonstra que o paradigma de proteção do 
Direito do Trabalho não pode ser exclusivo para empregados, devendo ampliar 
seu campo de aplicação para outras formas de relação de trabalho, fortalecen-
do-se como instrumento de segurança jurídica e de efetividade na proteção 
social.

Paulo Sergio João é advogado


